


 

Em atendimento à solicitação do Conselho Fiscal, apresentamos abaixo as 

informações detalhadas referentes aos valores pagos anualmente aos escritórios de 

advocacia, os objetos dos contratos de cada um e o número de ações/demandas existentes 

patrocinadas por cada escritório.  

 

1. Escritórios de advocacia: 

o Amaral e Barbosa Advogados  

 

Objeto do contrato:  

 

1) propositura de ações judiciais objetivando a recuperação de valores 

pagos indevidamente pelos filiados aos Bancos e Financeiras do 

Sistema Financeiro Nacional e que estejam vinculados aos 

empréstimos consignados em folha de pagamento;  

2) assessoria jurídica, acompanhamento e interposição de eventuais 

recursos necessários a solução de lides nas ações judiciais dos filiados 

já em tramitação, até seu trânsito em julgado; 

3) propositura de novas ações mediante apresentação de novas teses que 

objetivem direitos e interesses do contratante e de seus filiados. 

 

Número de processos/demandas existentes patrocinadas pelo escritório: 304 em 

andamento.  

Valor pago em 2024: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

 

o Amorim Fiel – Sociedade individual de advocacia (A2F Advocacia) 

 

Objeto do contrato:  

4) Assessoria e consultoria, preferencialmente preventiva, especialmente 

nas áreas contratual e cível, englobando, inclusive, a área de direito de 



 

família, sucessões e consumidor, em favor do Sindilegis, seus filiados 

e sua diretoria;  

5) Propositura e acompanhamento de processos judiciais nas áreas acima 

mencionadas; 

6) Atendimento para consultas, na sede do Sindilegis ou por 

videoconferências, no período matutino todos os dias da semana; 

7) A atuação do escritório se estende a todos os estados do Brasil. 

 

Número de processos/demandas existentes patrocinadas pelo escritório: 1.008, sendo 

que 134 foram arquivados no decorrer de 2024. 

Valor pago em 2024: R$ 676.000,00 (seiscentos e setenta e seis mil reais). 

 

o Caram Zuquim e Espírito Santo – Advogados e Consultores 

 

Objeto do contrato:  

8) Prestação de serviços técnico-profissionais de assessoria jurídica, 

consultiva e contenciosa, nos ramos do direito civil, consumidor, 

família, penal, administrativo, tributário, previdenciário, comercial e 

trabalhista.  

 

Número de processos/demandas existentes patrocinadas pelo escritório: 93 em 

andamento. 

Valor pago em 2024: R$ 702.000,00 (setecentos e dois mil reais). 

 

o Peres e Novacki Sociedade de Advogados  

 

Objeto do contrato:  

9) Prestação de serviços de natureza jurídica, visando a defesa em 

processos administrativos de interesse coletivo, indicados pelo 

contratante, e atuação em causas judiciais específicas de interesse do 



 

contratante no Superior Tribunal de Justiça, no Supremo Tribunal 

Federal, o Tribunal Regional Federal e no Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios; 

10) Atendimento para consultas, na sede do Sindilegis ou por 

videoconferências, no período matutino três dias da semana;  

 

Número de processos/demandas existentes patrocinadas pelo escritório: 235 

(dividindo-se entre: processos judiciais, requerimentos, recursos e notas técnicas) e, mais 

448 demandas consultivas, totalizando 683. 

Valor pago em 2024: R$ 580.000,00 (quinhentos e oitenta mil reais). 

 

o Telesca e Advogados Associados S/S 

 

Objeto do contrato:  

11)  Prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica, 

especificamente para feitura, ingresso e acompanhamento de 

demandas judiciais, atendimento ao público e elaboração de defesas 

em procedimentos administrativos, bem como execução e/ou ação de 

cobrança dos valores atrasados para os sindicalizados. O escritório tem 

como foco principal as ações coletivas, de interesse das categorias, nas 

quais o Sindilegis é o substituto processual. 

 

Número de processos/demandas existentes patrocinadas pelo escritório: 296 em 

andamento. 

Valor pago em 2024: R$ 515.336,00 (quinhentos e quinze mil e trezentos e trinta e seis 

reais). 

 

o  Instituto Conecta Observatório, Comunicação e Formação Profissional 

LTDA 

 



 

Objeto do contrato:  

12)  Representação do Sindilegis no Processo TC nº 036.695/2019-0, que 

tramita perante o Tribunal de Contas da União (TCU) e discute a 

inclusão do tempo de serviço militar no cálculo do benefício especial 

de que trata o art. 3º da Lei nº 12.618/2012; 

13)  Representação do Sindilegis em processo perante o TCU para discutir 

o cômputo do tempo de serviço militar como tempo especial para o 

cálculo do tempo para aposentadoria do servidor público federal civil.  

 

Número de processos/demandas existentes patrocinadas pelo escritório: 2. 

Valor pago em 2024: R$ 138.000,00 (cento e trinta e oito mil reais). 

 

o Costa Couto  

 

Objeto do contrato:  

14)  Assunção do patrocínio da ação judicial em curso no TRF sob o 

número 0043924-61.2012.4.01.3400 em grau de apelação, pendente 

ainda seu julgamento – o SINDILEGIS figura como AUTOR e visa o 

reestabelecimento do pagamento aos substituídos das parcelas pagas 

por mais de 8 anos sob o título APL/GAL. A partir da improcedência 

da ação em 1ª instância, o SINDILEGIS ingressou com apelação ainda 

pendente de julgamento;  

15)  Assunção do patrocínio da ação judicial em curso no TRF sob o 

número 0039248-75.2009.4.01.3400 em grau de apelação, já tendo 

ocorrido seu julgamento e agora o processo está rumo ao STJ com 

recurso do MPF – o SINDILEGIS figura como LITISCONSORTE 

PASSIVO – o acórdão do TRF reformou a sentença e impediu 

qualquer desconto ou ressarcimento por parte dos servidores das 

parcelas percebidas a título de APL/GAL.  

 



 

Número de ações existentes patrocinadas pelo escritório: 2 em andamento. 

Valor pago em 2024: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Observação: o valor acima refere-se a última parcela do contrato firmado em 2023.  

 

As informações mencionadas foram extraídas dos relatórios de acompanhamento 

fornecidos pelos escritórios, os quais são monitorados pela equipe interna do jurídico do 

Sindilegis. É importante salientar que praticamente todos os escritórios, além das 

demandas mencionadas acima, também realizam atendimentos na sede do Sindilegis ou 

por videoconferência, o que, muitas vezes, resulta apenas em consultoria, e não em 

demandas futuras. Para fins de informação, em 2024, foram realizados pelos escritórios 

contratados mais de 1627 atendimentos na sede do Sindilegis ou por videoconferência. 

Resumidamente, as despesas do setor jurídico do Sindilegis foram geridas com 

responsabilidade ao longo do período em análise. As ações tomadas não se limitaram à 

defesa dos interesses do sindicato, mas também dos filiados, assegurando a eficiência na 

prestação de serviços jurídicos. 

 

 

  

 

 


